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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 de Maio de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula da Gama 
Araújo. — O Oficial de Justiça, António Araújo Mota.
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República
Aviso n.º 17554/2008

Nos termos do artigo 133.º, n.º 2, do Estatuto do Ministério Público 
(Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto) e do artigo 20.º do Regulamento Interno 
da Procuradoria -Geral da República, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 2002, faz -se público que no dia 15 
de Julho de 2008 se procederá a movimento extraordinário de magistra-
dos do Ministério Público, abrangendo transferências de procuradores-
-gerais -adjuntos bem como eventuais promoções a procurador -geral-
-adjunto, transferências e promoções a procurador da República e, ainda, 
transferências e nomeação de procuradores -adjuntos.

Promoções a procurador -geral -adjunto:
Procurador -geral -adjunto — quatro.

Lugares de procurador -geral -adjunto a serem preenchidos para além 
dos que resultarem do próprio movimento:

Procuradoria -Geral Distrital de Coimbra — um (auxiliar);
Procuradoria -Geral Distrital de Évora — um (auxiliar);
Procuradoria -Geral Distrital de Porto — um (auxiliar);
Tribunal Central Administrativo do Sul (contencioso 

administrativo) — dois.

Promoções a procurador da República:
Procurador da República — vinte e um.

Lugares de procurador da República a serem eventualmente preen-
chidos para além dos que resultarem do próprio movimento:

Círculo Judicial de Anadia — um:;
Círculo Judicial de Braga — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Coimbra — dois (auxiliares);
Círculo Judicial de Évora — um;
Círculo Judicial de Figueira da Foz — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Funchal — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Lisboa:
Área de jurisdição criminal — três (dois — efectivos e um — auxiliar).

Círculo Judicial de Penafiel — um (auxiliar);
Círculo Judicial do Porto — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Santiago do Cacém — um;
Círculo Judicial de Sintra — um (auxiliar);
Círculo Judicial de Torres Vedras — um;
Círculo Judicial de Vila Franca de Xira — um (auxiliar);
Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa — um (efectivo);
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa — três (auxiliares);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Almada — um (auxiliar);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja — um (auxiliar);
Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra — (contencioso 

tributário) — um.

Lugares de procurador -adjunto a serem eventualmente preenchidos 
para além dos que resultarem do próprio movimento:

Distrito Judicial de Évora:
Comarca de Arraiolos — um (auxiliar);
Comarca de Ferreira do Alentejo — um (auxiliar);
Comarca de Loulé — um (auxiliar);
Comarca de Serpa — um (auxiliar).

Distrito Judicial de Coimbra:
Comarca de Almeida — um (auxiliar).
Comarca de Ferreira do Zêzere — um (auxiliar).
Comarca a Guarda — um (auxiliar).
Comarca de Porto de Mós — um (auxiliar).
Comarca Agregadas de Idanha -a -Nova e Penamacor — um (auxiliar).
Departamento de Investigação e Acção Penal de Coimbra — dois 

(auxiliares).

Distrito Judicial do Porto:
Comarca de Barcelos — um (auxiliar);
Comarca de Cinfães — um (auxiliar);
Comarca de Esposende — um (auxiliar);
Comarca de Monção — um (auxiliar);
Comarca de Ponte da Barca — um (auxiliar);
Comarca do Porto — dois (auxiliares);
Comarca de Santa Maria da Feira — um (auxiliar);
Comarca de Vale de Cambra — um (auxiliar);
Comarca de Viana do Castelo — um (auxiliar);
Comarcas Agregadas de Murça/ Sabrosa — um (auxiliar);
Comarcas Agregadas de Miranda do Douro/ Vimioso — um (auxiliar);
Comarcas Agregadas de Torre de Moncorvo/Alfândega da Fé — um 

(auxiliar);
Comarcas Agregadas de Vila Flor/Carrazeda de Ansiães — um (auxiliar);
Departamento de Investigação e Acção Penal do Porto —  três (au-

xiliares).

Distrito Judicial de Lisboa:
Comarca de Almada — um (auxiliar);
Comarca de Angra do Heroísmo — dois;
Comarca de Barreiro — um (auxiliar);
Comarca de Cascais — um (auxiliar);
Comarca de Funchal — um (auxiliar);
Comarca de Lisboa:
Área cível — um (auxiliar);
Área criminal — um (auxiliar).

Comarca de Loures — dois (auxiliares);
Comarca de Ponta Delgada — dois (um — efectivo e um — auxiliar);
Comarca de Sintra — três (auxiliares);
Comarca de Vila Franca de Xira — um (auxiliar);
Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa — dois (au-

xiliares).

As vagas de procurador -geral -adjunto serão preenchidas por trans-
ferência ou por promoção.

As vagas de procurador da República serão preenchidas por transfe-
rência ou através de promoção, sendo esta por via de antiguidade ou por 
via de concurso. Os candidatos à promoção por via de concurso devem 
ter no mínimo 10 anos de serviço como procurador -adjunto e indicar 
especificadamente os lugares para os quais concorrem.

As vagas de procurador -adjunto serão preenchidas por transferência e, 
ainda, de acordo com o disposto no artigo 119.º do Estatuto do Ministério 
Público, mediante a nomeação dos novos procuradores -adjuntos.

Todos os magistrados actualmente colocados, em regime de destaca-
mento, como auxiliares, incluindo os procuradores -adjuntos provenientes 
do XXIII Curso Normal de Formação de Magistrados, devem concorrer 
para os lugares onde pretendem ser nomeados como efectivos, sendo 
certo que se não obtiverem a sua efectivação ou nada requererem poderão 
ser movimentados para lugares cujo preenchimento seja indispensável 
por conveniência de serviço.

Os procuradores da República actualmente colocados, para além do 
quadro, em regime de destacamento, como auxiliares, nas áreas laboral 
e cível da comarca de Lisboa, caso não sejam colocados como efectivos 
poderão, por conveniência de serviço, serem movimentados para as 
outras áreas da mesma comarca.

Os procuradores -adjuntos actualmente colocados nos quadros complemen-
tares de Coimbra, Évora, Porto e Lisboa poderão, excepcionalmente e por 
conveniência de serviço, serem movimentados para comarcas de acesso final.

Os procuradores -adjuntos estagiários, provenientes do XXIV Curso 
Normal de Formação de Magistrados, podem requerer a sua nomeação 
para qualquer comarca onde pretendam ser colocados.

O movimento agora anunciado tem como suporte uma aplicação informá-
tica patente no site da Procuradoria -Geral da República (www.pgr.pt), sendo 
obrigatória a utilização dos formulários electrónicos ali disponibilizados.

Os requerimentos electrónicos e pedidos de desistência devem ser 
apresentados na Procuradoria -Geral da República até ao dia 22 de Ju-
nho de 2008.

30 de Maio de 2008. — O Secretário, Carlos José de Sousa 
Mendes. 

 Despacho n.º 15859/2008
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 13.º, n.º 1, do Estatuto do Mi-

nistério Público, aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, revista 
e republicada pela Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto, e nos termos do 
artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento Interno da Procuradoria Geral da Re-
pública (DR, 2.ª Série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 2002), delego no 
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Vice-Procurador-Geral da República, Mário Gomes Dias, a competência 
para apreciar e decidir:

 a) Reclamações hierárquicas;
 b) Conflitos de competência;
 c) Pedidos de aceleração processual;
 d) Procedimentos administrativos relativos às competências previstas 

no artigo 12.º, n.º 2 , alíneas f) e l), do EMP.
2 — Nos termos das disposições legais citadas em 1., e tendo em con-

sideração os n.º s 2 a 4 da deliberação n.º 1811/2006, de 29 de Novembro, 

do Conselho Superior do Ministério Público (DR, 2.ª Série, n.º 249, de 
29 de Dezembro de 2006), subdelego, no Vice-Procurador-Geral da 
República, as competências previstas no n.º 1 daquela deliberação.

3 — Nos termos do artigo 137.º, n.º 3, do CPA, consideram-se ratifica-
dos os actos praticados no âmbito das competências referidas em 1. e 2., 
desde 3 de Janeiro de 2007, até à data da publicação do presente despacho.

Publique-se.

23 de Maio de 2008. — O Procurador-Geral da República, Fernando 
José Matos Pinto Monteiro. 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 15860/2008
Por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 28 de Janeiro 

de 2008:
Licenciada Joaquina Rosa Moura Pinheiro Ferreira, técnica superior 

principal de nomeação definitiva do quadro da Direcção Regional de 
Agricultura do Algarve — autorizada a renovação da comissão de serviço 
para exercer o cargo de Secretário da Escola Superior de Saúde de Faro 
da Universidade do Algarve, pelo período de três anos, com início a 1 
de Fevereiro de 2008.

30 de Maio de 2008. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Mariana Farrusco. 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.º 15861/2008
Por despacho de 25 de Outubro de 2007 do reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi celebrado contrato administrativo de provimento com 
o licenciado Cláudio Jorge Maia Batista, como assistente convidado a 
tempo integral e dedicação exclusiva, além quadro de pessoal docente 
desta Universidade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos 
a partir de 2 de Janeiro de 2008. (Não carece de visto ou anotação do 
Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2008. — A Chefe da Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 15862/2008
Por despacho de 29 de Março de 2007 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi celebrado Contrato Administrativo de Provimento com 
o Lic.º Luís Fernando Hoyos Valência, como Assistente Convidado a 
tempo parcial (20 %), além quadro de pessoal docente desta Universi-
dade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de 
Maio de 2007. (Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas 
ao abrigo do artigo 114.º da lei n. 98/97, de 26/8.)

30 de Maio de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 -Doutora Helena Maria Duarte Freitas de Mesquita Barbas, profes-
sora auxiliar, durante o período compreendido entre 01 e 05 de Julho 
de 2008;

 -Doutor Manuel Justino Pinheiro Maciel, professor associado, durante 
o período compreendido entre 14 e 18 de Julho de 2008.

30 de Maio de 2008. — O Director, João Sàágua. 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Farmácia
Despacho (extracto) n.º 15864/2008

Por despacho de 30 de Maio de 2008 do Presidente Conselho Di-
rectivo da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, proferido 
por delegação de competências do Reitor da Universidade do Porto, foi 
concedida equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Maria da Con-
ceição Branco da Silva Mendonça Montenegro, professora catedrática, 
desta Faculdade, no período de 31 de Maio a 4 de Junho de 2008.

30 de Maio de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, José 
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo. 

 Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.º 15865/2008
Por despacho de 23 de Maio de 2008, do Director da Faculdade de 

Letras, proferido por delegação de competências do Reitor da Univer-
sidade do Porto:

 — Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, Professora Auxiliar, 
desta Faculdade, concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no 
período de 04 a 07 de Junho de 2008.

27 de Maio de 2008. — O Director, Jorge Fernandes Alves. 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.º 15863/2008
Autorizadas, por despacho de 16/05/2008, do Senhor Director da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, proferido por delegação de 
competências, Equiparações a Bolseiro, no estrangeiro, aos seguintes 
desta Faculdade;

 -Doutora Maria Teresa Alves Sousa de Almeida, professora associada, 
durante o período compreendido entre 20 e 22 de Maio de 2008;

 -Doutora Maria Antónia Diniz Caetano Coutinho, professora auxiliar, 
durante o período compreendido entre 22 e 25 de Maio de 2008;

 -Doutor José Gabriel da Fonseca Pereira bastos, professor associado, 
durante o período compreendido entre 22 e 24 de Maio de 2008:

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria
Despacho n.º 15866/2008

O Reitor da Universidade Técnica de Lisboa, sob proposta do conselho 
científico da Faculdade de Arquitectura, nos termos dos artigos 11.º, 61.º 
e 74.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro e do artigo 4.º dos Estatutos 
da Universidade Técnica de Lisboa, homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 70/89, de 1 de Agosto, e, em conformidade com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de Março, aprova a adequação do curso 
de Doutoramento em Urbanismo registado na Direcção -Geral do Ensino 
Superior com o n.º R/B -AD -63/2008, nos termos que se seguem:

1.º

Adequação do Curso

1 — A Universidade Técnica de Lisboa, através da Faculdade de 
Arquitectura, adequa o Doutoramento em Urbanismo, ao regime jurídico 
fixado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.




